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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023  
PROCESSO Nº. 035/2023 

 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 
PREÂMBULO 

 
Pregão Eletrônico nº. 003/2023 
Processo nº. 035/2023 
Entidade Promotora: Município de Jeriquara – SP (UASG 986609) 
Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 
Data: 29 de setembro de 2023. 
Horário: 09:00 horas (Horário de Brasília). 
Local: http://www.gov.br/compras (COMPRASNET SIASG) 
 
Origem dos Recursos (Comunicado SDG nº 028/2017 – TCE/SP): MUNICIPAL, ESTADUAL e FEDERAL. 
 
EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Jeriquara -SP, no uso legal de suas atribuições, através do 
Departamento Municipal de Licitações e Contratos, mediante o Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria Municipal 
nº 8.100/2023, torna público torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados fará 
realizar licitação na modalidade de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório obedecerá integralmente a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto nº 10.024, de 20 de 
setembro de 2019 que disciplinam a licitação na modalidade Pregão na forma eletrônica, o Decreto nº 7.892/2013 e alterações, 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, a Lei Complementar nº 123 (atualizada pela LC nº 147/2014), de 14 de 
dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Lei Municipal n.º 1.810 de 
20 de abril de 2007, Decreto Municipal nº 3.243 de 07 de abril de 2020, bem como, aplicar-se-ão subsidiariamente as normas 
constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. Para as Leis e 
Decretos acima, serão consideradas, também, suas respectivas atualizações/alterações. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Pregão tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição parcelada de EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPIs, com as respectivas quantidades e valores descritos no Termo de Referência (Anexo I).  
1.1.1. “Cota Principal” (Cota 01) - Com cota de 75% (setenta e cinco por cento) do referido montante do objeto está aberta para 
a participação de todos os interessados que militem no ramo de atividade referente ao objeto licitado”.  
1.1.2. “Cota Reservada” (Cota 02) – Fica reservada a cota com 25% (vinte e cinco por cento) do referido montante do objeto para 
as Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, sem prejuízo da sua participação quanto ao restante, em 
conformidade com o disposto no artigo 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/06”. 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as especificações técnicas 
constantes no Termo de Referência - Anexo I do Edital, o licitante deverá obedecer a esse último. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências contidas neste Edital e seus 
Anexos. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. Após a homologação da presente licitação, será assinada uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS entre as partes, conforme 
Anexo IV, com prazo de validade de 12 meses. 
2.1.1. O Município poderá se entender necessário, convocar as empresas registradas para assinatura de contrato, conforme 
modelo contido no Anexo V, após a assinatura da Ata de Registro de Preços. 
2.2. É facultado ao Município, quando a proponente vencedora não atender à convocação para assinatura da Ata de Registro de 
Preços, a ser realizada em até 05 (cinco) dias após a homologação da licitação, nos termos supramencionados, dentro do prazo 
e condições estabelecidos, convocar remanescentes, na ordem de classificação. 
2.2.1. A critério do Município, quando a quantidade oferecida pelo primeiro colocado não atender a demanda do objeto pretendido, 
poderão ser registrados outros preços, desde que justificada, e, comprovada a vantajosividade desse procedimento e que tais 
preços sejam inferiores aos preços máximos admitidos nesse Edital (Anexo I). 
 
3. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preço decorrentes desta licitação.  
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na 
modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
4.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.gov.br/compras, por meio de 
certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
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responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
 
5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
5.1. Esta licitação está aberta a todas as empresas que se adequarem ao ramo de atividades pertinentes ao fornecimento do 
objeto do presente certame e que que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF do Governo Federal. 
5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 
5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.4. Além das vedações estabelecidas pelo artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93, não será permitida a participação de empresas:  
a) Estrangeiras que não funcionem no País; 
b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; c) Impedidas e suspensas de licitar e/ou 
contratar nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, do artigo 7º da Lei Federal nº 
10.520/02 e da Súmula nº 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo;  
d) Impedidas de licitar e contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal nº 9.605/98; 
e) Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 
5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 
relativo às seguintes declarações: 
5.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 
5.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” 
impedirá o prosseguimento no certame; 
5.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 
5.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
5.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com 
as exigências editalícias; 
5.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
5.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo 
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
5.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro 
de 2009; 
5.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.5.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste 
Edital. 
5.7. Para a Cota 02 “Cota Reservada” não poderão participar as empresas que não estão enquadradas na condição de 
Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP;  
5.8. Para a Cota 02 “Cota Reservada” as interessadas deverão declarar a condição de Microempresa – ME ou Empresa 
de Pequeno Porte – EPP para alcance dos benéficos da Licitação com reserva de cota;  
5.9.  Nos termos do Artigo 47 da Lei Complementar n.º 123/2006, à presente licitação será concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, objetivando a promoção do 
desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional. 
5.10. Nos termos do art. 49, da Lei Complementar nº 123/06, não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar, quando não houver um mínimo de 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências 
estabelecidas no instrumento convocatório, sendo assim, caso não haja no mínimo 03 (três) empresas para disputa, 
que se enquadrem como ME, EPP ou MEI, será aberta a competição para ampla disputa entre todos licitantes presentes, 
sem prejuízo dos benefícios previstos no CAPÍTULO V - DO ACESSO AOS MERCADOS, Seção I, Das Aquisições 
Públicas, artigos 42 a 49, de referida Lei Complementar. 
 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de 
acesso e senha. 
6.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais 
licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
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6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 
ou de sua desconexão. 
6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema; 
6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente 
ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados 
para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 
6.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital 
e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances. 
6.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
6.11. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo 
como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
7.1.1. Valor unitário em real; 
7.1.2. A quantidade de unidades, observada a quantidade mínima fixada no Termo de Referência para cada item; 
7.1.2.1. Não havendo quantidade mínima fixada, deverá ser cotada a quantidade total prevista para o item. 
7.1.3. Marca; 
7.1.4. Fabricante; 
7.1.5. Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 
não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 
quando participarem de licitações públicas. 
 
8. DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados 
neste Edital. 
8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 
técnicas exigidas no Termo de Referência. 
8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos 
os participantes. 
8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase 
de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
8.5.2. Os lances deverão ser realizados em Real (R$). 
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 
estabelecidas no Edital. 
8.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
8.8. Havendo empate entre as propostas apresentadas para um mesmo tratamento, os licitantes serão convocados para 
apresentar, via chat, novos lances, os quais perdurarão até que seja promovido o desempate. Para essa nova etapa de lances, 
serão apenas admitidos lances cujo valor seja, no mínimo, R$0,01 (um centavo de real) inferior ao anterior. 
8.8.1. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
8.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 
8.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado 
pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar. 



 

GOVERNO DO MUNICIPIO DE JERIQUARA 
Estado de São Paulo 

ADM 2017 /2024 
 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JERIQUARA 

Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000. Telefone: (016)3134-8700  
CNPJ: 45.353.315/0001-50 – E-mail: licitacao@jeriquara.sp.gov.br 

4 
 

 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, 
vedada a identificação do licitante. 
8.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.16. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes. 
8.17. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos. 
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de apresentar 
outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
8.19. Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades 
Cooperativas participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto 8.538, de 6 de outubro de 2015. 
8.20. Nessas condições, as propostas de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Sociedades Cooperativas que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 
8.21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 
após a comunicação automática para tanto. 
8.22. Caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Sociedade Cooperativa melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Sociedade 
Cooperativa que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
8.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem 
nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
8.24. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do 
modo de disputa aberto e fechado. 
8.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei 
nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.25.1. No país; 
8.25.2. Por empresas brasileiras; 
8.25.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.25.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 
8.26. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 
8.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação 
em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.27.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
8.27.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
8.28. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
9. DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA 
9.1. Será aplicada a margem de preferência estabelecida no §2º, do artigo 3º, da Lei 8.666/93. 
 
10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação 
ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 
10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço máximo fixado ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 
10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresentar preços global ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, 
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 
das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
10.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível 
no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo 
licitante, formulada antes de findo o prazo. 
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10.6. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do 
material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 
10.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais 
vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital. 
10.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o 
licitante para que seja obtido preço melhor. 
10.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
10.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta 
não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto 
neste Edital. 
10.12. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro da Administração Municipal para orientar sua 
decisão. Caso a Administração não possua, no seu quadro de pessoal, profissionais habilitados para emitirem parecer técnico, 
poderá ser formulado por pessoa física ou jurídica qualificada. 
10.13. Se a proposta não for aceitável, o Pregoeiro examinará a subsequente, e assim prosseguindo até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 
10.14. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante 
mais bem classificado. 
10.14.1. Apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
mais bem classificado. 
10.15. A Proposta de Preços do(s) licitante(s) classificados provisoriamente, atualizada em conformidade com os lances 
eventualmente ofertados e contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado, deverá ser formulada e enviada 
ELETRONICAMENTE, no prazo de 2 (duas) horas, a partir da solicitação do pregoeiro, por meio da opção “ENVIAR ANEXO” do 
Sistema COMPRASNET. 
10.16. Os documentos remetidos por meio eletrônico da opção “ENVIAR ANEXO” do Sistema COMPRASNET poderão ser 
solicitados pelo Pregoeiro em original, cópia autenticada ou publicação em Diário Oficial para envio VIA POSTAL ou entregue 
diretamente no Departamento de Licitações do Município, a qualquer momento, em prazo e forma a serem estabelecidos pelo 
Pregoeiro. 
10.16.1. Uma vez solicitados pelo Pregoeiro, os documentos deverão ser encaminhados para o Departamento de Licitações do 
Município de Jeriquara-SP, situado na Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000. Telefone: (016)3134-8700, 
E-mail: licitação@jeriquara.sp.gov.br. 
10.16.2. A proposta a ser encaminhada VIA POSTAL ou a ser entregue diretamente ao Setor de Licitações e Contratos deverá 
constar em uma via, impressa em papel timbrado do licitante, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada a última 
folha e rubricadas as demais pelo representante legal do licitante proponente, nos moldes do Formulário Padrão de Propostas 
de Preços previsto no ANEXO II. 
10.17. O Pregoeiro divulgará o resultado motivado do julgamento das Propostas de Preços, conforme os requisitos estabelecidos 
neste Edital e seus Anexos. 
10.18. A proposta de preços deverá conter: 
10.18.1. Número do Pregão, data e horário de abertura, razão social, CNPJ, endereço completo, número do telefone, número do 
fax e e-mail; 
10.18.2. Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação; 
10.18.3. E o preço total em Reais de cada item, de acordo com o (s) preço (s) praticado (s) no mercado, conforme estabelece o 
inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$), 
com no máximo 04 (quatro) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência e seus anexos. 
10.18.4. Indicação que tem ciência do estimativo de aquisições e do prazo de entrega dos produtos conforme o Termo de 
Referência e seus anexos; 
10.19. Indicação do responsável pela assinatura da ata de registro e ou contrato, contendo nome completo, CPF, RG, Cargo ou 
função, data de nascimento, endereço completo, e-mail pessoal e profissional e telefones de contato. 
10.20. Não será permitida cotação parcial. 
10.21. Sob pena de desclassificação ou inabilitação, os documentos referentes à habilitação parcial do SICAF deverão se referir 
ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços e nos documentos exigidos neste Edital. 
10.22. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos. 
11. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA OU PROTÓTIPO, OU CATÁLOGO 
11.1. Não será necessária a apresentação de amostras ou protótipos do objeto. 
 
12. DA HABILITAÇÃO 
12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro 
lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
12.1.1. SICAF; 
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12.1.2. Cadastro de Fornecedores do Município; 
12.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
12.1.4. Pesquisa na Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-
na-relação-de-apenados) 
12.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do 
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
12.1.5.1. As empresas estrangeiras participando através de seu representante legal deverão apresentar documento de 
nomeação dos mesmos, com poderes para representá-las, responder pelas mesmas e receber notificações relativas a este 
procedimento licitatório. 
12.1.5.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
12.1.5.3. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
12.1.5.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
12.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
12.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 
12.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes poderá ser verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica 
financeira e habilitação técnica. 
12.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 
cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 
12.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da 
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada. 
12.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, 
do Decreto 10.024, de 2019. 
12.2.4. Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, ou na hipótese de se 
encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido 
que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação 
da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 
43, § 1º da LC nº 123, de 2006 (atualizada pela LC nº 147/2014). 
12.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 
2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 
12.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
12.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
12.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
12.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND 
e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 
12.7. Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 
relacionada nos itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 
 
12.8. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
12.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 
12.8.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
12.8.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 
no caso de ser o participante uma sucursal, filial ou agência; 
12.8.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 
do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC; 
12.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
12.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
12.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
12.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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12.9. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
12.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
12.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional. 
12.9.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.9.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
12.9.5. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
12.9.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
12.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 
12.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
12.9.9. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.9.10. Prova de Regularidade Trabalhista (CNDT), emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do 
Trabalho; do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho; 
12.9.11. Caso o licitante, detentor do menor preço, seja microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 
de inabilitação. 
 
12.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
12.10.1. Os licitantes deverão apresentar atestado de capacidade técnico-operacional emitido por empresa ou ente público, 
compatível em características com o objeto da licitação, conforme modelo ANEXO III. 
 
12.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 
12.11.1. Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF no nível da 
Qualificação econômico-financeira, deverão apresentar a seguinte documentação: 
12.11.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
12.11.1.2. Certidão negativa de recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
12.11.1.2.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 
12.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 
12.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do 
edital. 
12.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
12.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, 
e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada 
para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 
justificativa. 
12.15. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 
informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
12.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
12.18. Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
12.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
12.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de 
menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 
12.20. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
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13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 
13.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato 
e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
13.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, 
vinculam a Contratada. 
13.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em 
algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 
13.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre 
os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
13.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de 
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 
13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda 
às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 
internet, após a homologação. 
 
14. DOS RECURSOS 
14.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção 
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema. 
14.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de 
recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
14.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade 
do recurso; 
14.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
14.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo 
sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 
sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.4. Os autos deste procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de 
Licitações do Município de Jeriquara-SP, situado na Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000. 
Telefone: (016)3134-8700, E-mail: licitação@jeriquara.sp.gov.br, nos dias úteis, no horário de 8h às 11h e de 13h às 16h. 
14.5. Caso os autos do processo não estejam disponíveis para vista dos licitantes interessados, o prazo para recurso será 
suspenso. 
14.6. Manifestado o interesse de recorrer, o pregoeiro poderá: 
14.6.1. Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo estabelecido; 
14.6.2. Motivadamente, reconsiderar a decisão; e 
14.6.3. Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
14.6.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento 
licitatório. 
 
16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
16.1. Não haverá exigência no presente certame de garantia de execução. 
 
17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1. Homologado o resultado da licitação, os fornecedores classificados serão convocados para assinar a ata de registro de 
preços, dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital (art. 13, do Decreto nº 7892/2013). 
17.1.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente 
aceito. 
17.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no 
Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
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17.2.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de 
preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
17.3. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata dentro do prazo estabelecido pela Administração ensejará 
a aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente Edital. 
17.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 
estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
17.5. Não será permitida adesão à Ata de Registro de Preços. 
17.6. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 
8.666, de 1993 e o art. 12 § 1º do Decreto nº 7.892/2013. 
17.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata 
o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. (§ 1º do 
art. 12 do Decreto nº 7.892/2013). 
 
18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
18.2. O adjudicatário terá o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de 
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
18.2.1. O prazo previsto no subitem acima poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 
aceita pela Administração. 
18.2.2. O Contrato, no caso do presente PREGÃO, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 
62, “caput” e § 4º, da Lei 8.666/93. 
18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento 
de que: 
18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 
8.666, de 1993; 
18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
18.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e 
reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
18.4. Como condição para emissão da Nota de Empenho, o licitante vencedor deverá estar com a documentação obrigatória 
válida, perante, à Fazenda Federal, à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
18.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
18.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 
comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
18.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite em instrumento equivalente, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, 
negociação e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital 
e das demais cominações legais. 
18.8. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 
18.9. Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto no art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
18.10. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de 
Preços. (§ 4º do art. 12 do Decreto nº 7.892/2013). 
18.11. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. (art. 16 do 
Decreto nº 7.892/2013). 
18.12. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
18.13. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá 
registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem durante sua vigência, 
de tudo dando ciência à Administração. 
18.14. A Ata de Registro de Preços e a minuta dos contratos formalizados serão publicados na Imprensa Oficial do Município. 
18.15. Constituem também condições para a celebração das contratações:  
a) Somente no caso de empresa em situação de recuperação judicial: apresentação de cópia do ato de nomeação do 
administrador judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 
e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial 
está sendo cumprido;  
b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação extrajudicial: apresentação de comprovação documental de que 
as obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 
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19. DO PREÇO 
19.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
19.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas 
no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892, de 2013. 
 
20. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 
 
21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
21.1. Obrigações do Município 
21.1.1. Efetuar o pagamento à contratada conforme descrito na cláusula DO PAGAMENTO deste Edital. 
21.2. Obrigações da Contratada 
21.2.1. As obrigações da Contratada estão estabelecidas no Termo de Referência. 
 
22. DO PAGAMENTO  
22.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais, com a apresentação da respectiva Nota 
Fiscal /Fatura devidamente atestada pelo representante da contratante, que providenciará a autorização do responsável pelo 
pagamento. 
22.1.1. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a cobrança 
bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste Edital e indenização 
pelos danos decorrentes. 
22.2. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital para a Contratada. 
22.3. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
22.3.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
22.3.2. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 
processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
22.3.3. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 
do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
22.3.4. Somente por motivo de economicidade ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente. 
22.4. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de entrega e recebimento previstas neste 
Edital e seus Anexos. 
22.5. A Nota Fiscal/Fatura deverá atender às exigências dos Órgãos de Fiscalização, inclusive quanto ao prazo da autorização 
para sua emissão. 
22.6. A Nota Fiscal/Fatura deverá indicar o número da nota de empenho e/ou do contrato, os números dos lotes/itens, as 
quantidades por lote/item, suas fabricações, validades, nome e endereço do local de entrega e dados bancários do 
CONTRATADO. 
22.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
22.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
22.8.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá 
a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 
22.9. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações devidas pelo 
contratado. 
22.10. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo administrativo em que será 
garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
22.11. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
22.12. Em caso de aplicação de sanções pecuniárias (multas), poderão ser glosadas da Nota Fiscal ou crédito em favor do 
contratado, porventura existente junto ao Município, sem prejuízo da execução da garantia contratual, quando o valor da sanção 
for superior ao do crédito existente. 
22.13. Se o somatório das sanções pecuniárias (multas) for superior ao valor da Nota Fiscal e da garantia prestada, além da 
perda destes créditos, responderá o contratado pela sua diferença, cujo saldo deverá ser recolhido em até 15 (quinze) dias úteis, 
contados do recebimento da comunicação oficial. 
22.14. No caso de a DETENTORA encontrar-se em situação de recuperação judicial, deverá apresentar declaração, relatório ou 
documento equivalente de seu administrador judicial, ou, se o administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional 
responsável pela condução do processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial.  
22.15. No caso de a DETENTORA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, junto com os demais comprovantes, 
deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 
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23. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
23.1. Correrão por conta das Unidades Orçamentárias, Categoria Econômica e Funcional Programática, constantes do 
Orçamento vigente. 
23.2. As consignações orçamentárias a que se refere o subitem anterior serão oneradas, pontualmente, de forma prévia, 
mediante a formalização de contrato ou através do efetivo pedido de compra ou autorização de fornecimento, através das Notas 
de Empenho. 
 
24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
24.1.1. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta;  
24.1.2. Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  
24.1.3. Apresentar documentação falsa;  
24.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  
24.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;  
24.1.6. Não mantiver a proposta;  
24.1.7. Cometer fraude fiscal;  
24.1.8. Comportar-se modo inidôneo.  
24.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  
24.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento 
da fase de lances.  
24.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 24.1 ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
24.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 
contratação;  
24.4.2. Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;  
24.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
24.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores do Município, 
pelo prazo de até cinco anos;  
24.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  
24.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
24.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá 
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  
24.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
24.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
24.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município.  
24.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 
 
25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
25.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais 
bem classificado. 
25.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante 
melhor classificado. 
25.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão 
classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva. 
25.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada 
acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 
21 do Decreto n° 7.892/213. 
 
26. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este 
Edital. 
26.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao@ Jeriquara.sp.gov.br, ou por petição dirigida 
ou protocolada no Departamento de Licitações do Município de Jeriquara-SP, situado na Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – 
Centro – Cep: 14.450-000. Telefone: (016) 3134-8700, E-mail: licitacao@jeriquara.sp.gov.br, das 8h às 11h e das 13h às 16h. 
26.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação 
no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 
26.4. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do certame. 
26.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
licitacao@Jeriquara.sp.gov.br. 
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26.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do 
pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
26.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
26.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos 
do processo de licitação. 
26.8. Pedidos de Esclarecimentos e/ou de Impugnações postados em seu último dia de prazo devem respeitar o horário 
de funcionamento do Órgão, ou seja, até às 16:00 horas. Pedidos postados depois deste horário (no último dia) não 
serão considerados. 
 
27. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
27.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
27.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 
precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 
27.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a 
Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006 (atualizada 
pela LC n 147/2014). Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances. 
27.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
27.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
27.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF ou no Cadastro de 
Fornecedores do Município, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 
 
28. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
28.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 
a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 
28.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
28.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
28.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
28.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
28.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
28.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível 
o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
28.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, 
prevalecerá as deste Edital. 
28.9. O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
28.10. Os casos omissos aplicam-se as disposições constantes da Lei 10.520/2002, da Lei 8.666/93 e demais legislações 
pertinentes. 
28.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www. Jeriquara.sp.gov.br e www.gov.br/compras, e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Departamento de Licitações do Município de Jeriquara-SP, situado na Rua: 
Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000. Telefone: (016) 3134-8700, E-mail: licitacao@jeriquara.sp.gov.br, nos 
dias úteis, no horário das 8h às 11h e das 13h às 16h, período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados. 
28.12. Com exceção do “Aviso de Licitação” que será publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo, Diário Oficial do 
Município, Jornal de Circulação Local/Regional e na página da Prefeitura disponível na Internet, as outras informações relativas 
ao procedimento serão publicadas somente no Diário Oficial do Município e na página da Prefeitura de Jeriquara: 
www.jeriquara.sp.gov.br, conforme autoriza a Lei n.º 8.666/93. 
28.13.  São partes integrantes deste Edital: 
a) ANEXO I - Termo de Referência – Especificação Técnica; 
b) ANEXO II - Formulário Padrão de Propostas de Preços; 
c) ANEXO III - Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional; 
d) ANEXO IV – Minuta de Ata de Registro de Preços; 
e) ANEXO V – Minuta de Contrato. 
 
Jeriquara -SP, 14 de agosto de 2023. 
 
 
 

EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

http://www.pedregulho.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023.  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE EPIS, CONFORME EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA.   
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente procedimento tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL - EPIs, com as respectivas quantidades e valores descritos no presente Termo de Referência. 
 
2. DOS ITENS E SUAS DESCRIÇÕES E RESPECTIVOS VALORES:- 
 
2.1 - COTA (01) PRINCIPAL COM 75%:- 
 
 

Item Quant. Unid. Descrição 
Valor Unitário 

Máximo 
R$ 

Valor Total 
Máximo 

R$ 

1 75 Un. 

Avental de Segurança com as seguintes 
características: Avental confeccionado em PVC 
impermeável com forro interno em tecido de poliéster, 
com amarras de regulagem nas costas e no pescoço, 
tipo açougueiro, na cor branca ou transparente, 
medindo 70 cm x 1,40 m. 

R$ 37,14 R$ 2.785,50 

2 45 Un. 

Avental de Segurança com as seguintes 
características: Avental confeccionado em raspa de 
couro sem emendas, com tiras de regulagem nas 
costas e no pescoço. Sem mangas. Medindo 60 x 1,40 
cm. 

R$ 40,05 R$ 1.802,25 

3 45 Un. 
Boné com proteção para o pescoço tipo touca árabe 
para proteção da nuca contra raios solares, cores e 
tamanhos variados. 

R$ 17,44 R$ 784,80 

4 75 Pr. 

Botas de segurança com as seguintes características: 
Confeccionada em PVC, impermeável, com solado 
antiderrapante, formulado com composto químico 
altamente resistente à abrasão, sangue e ácidos 
graxos, com forro em poliéster, na cor preta, cano 
longo (38,5 cm). 

R$ 89,11 R$ 6.683,25 

5 75 Pr. 

Botas de segurança com as seguintes características: 
Confeccionada em PVC, impermeável, com solado 
antiderrapante, formulado com composto químico 
altamente resistente à abrasão, sangue e ácidos 
graxos, com forro em poliéster, na cor branca, cano 
curto (28,5 cm). 

R$ 62,28 R$ 4.671,00 

6 75 Pr. 

Botinas de segurança com as seguintes 
características: Com elástico coberto, cabedal 
confeccionado em couro curtido ao cromo, com 
forração em sintético, solado de PU, Bi densidade 
preto injetado diretamente ao cabedal. Biqueira em 
polipropileno reforçado, forro sintético, palmilha 
antibacteriana. Vários tamanhos. 

R$ 75,43 R$ 5.657,25 

7 30 Un. 

Capa de chuva com as seguintes características: 
Confeccionada em tecido sintético (poliéster) revestido 
de PVC em uma das faces, na cor amarela ou 
transparente, manga longa, com capuz, medindo no 
mínimo 1,40 m. Tamanho G, GG, XG, EG. 

R$ 37,12 R$ 1.113,60 

8 30 Un. 

Capacete com as seguintes características: Com aba 
frontal, injetado em polietileno de alta densidade. 
Casco com três nervuras na parte superior e 
suspensão com oito pontos de encaixe, confeccionada 

R$ 19,26 R$ 577,80 
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em polietileno, com tira absorvente de suor em tecido 
acolchoado e ajuste simples, com cinta para jugular e 
cores variadas. 

9 15 Un. 

Cinturão de segurança com as seguintes 
características: Cinturão tipo paraquedista, com argola 
dorsal regulável, ajuste na cintura, ajuste nas pernas, 
dois pontos na cintura, ponto frontal, com regulagem, 
acompanhado de talabarte. 

R$ 391,22 R$ 5.868,30 

10 75 Un. 

Colete de Segurança com as seguintes características: 
Confeccionado em tecido sintético forrado, cor cítrica, 
com aplicação de tecido retrorefletivo de alta 
luminosidade, horizontal, fechamento através de 
velcro, acabamento em viés, tipo blusão. 

R$ 26,41 R$ 1.980,75 

11 15 Un. 

Conjunto de segurança p/ agrotóxicos com as 
seguintes características: Conjunto de segurança, 
confeccionado em tecido 50% poliéster 50% algodão 
ou 100% algodão; com tratamento hidro-repelente e 
antiaderente; elástico, tecido plastificado de PVC ou 
polietileno, fecho de contato de poliéster. Composto 
por: camisa com gola ou capuz integrado com aba e 
proteção facial, e calça. Vários tamanhos. 

R$ 80,80 R$ 1.212,00 

12 15 Un. 
Conjunto de segurança para proteção contra umidade 
com as seguintes características: Calça e Blusão 
confeccionados em PVC. Vários tamanhos. 

R$ 103,90 R$ 1.558,50 

13 150 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luva confeccionada em fios de algodão, poliéster e 
poliamida revestida com borracha natural vulcanizada 
(látex) na palma e com reforço entre polegar e 
indicador. 

R$ 10,45 R$ 1.567,50 

14 75 Pr. 

Luvas de segurança confeccionadas em composto 
especial de policloreto de polivinila (PVC), com suporte 
têxtil em malha 100% algodão, impermeável com 
palma áspera, tamanho 26 cm. 

R$ 26,04 R$ 1.953,00 

15 75 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em composto especial de 
policloreto de polivinila (PVC), com suporte têxtil em 
malha 100% algodão, impermeável com palma áspera, 
tamanho 65 cm. 

R$ 59,10 R$ 4.432,50 

16 150 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em látex nitrílico, na cor 
amarela, branca ou verde. 
Tamanho P, M, G e GG. 

R$ 15,79 R$ 2.368,50 

17 75 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em vaqueta com elástico no 
dorso, reforço na palma, tira entre o polegar e o 
indicador, costura em nylon. Flanelada internamente 
tamanho M, G e GG. 

R$ 27,98 R$ 2.098,50 

18 75 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em raspa de couro, costurada 
com linha de Nylon, com reforço interno na palma e 
dedos, com 30 cm. 

R$ 19,85 R$ 1.488,75 

19 75 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes 
características: Luvas confeccionadas em vaqueta na 
palma e com o Dorso (parte superior) de raspa, 
reforço interno em vaqueta na Palma, e com Elástico. 
Flanelada internamente. Tamanho G e GG. 

R$ 18,70 R$ 1.402,50 

20 75 Pr. 
Luvas de Segurança com as seguintes características: 
Luvas lixeiro PVC forrada,36 centímetros PALMA 
ASPERA (VERDE) 

R$ 31,70 R$ 2.377,50 

21 75 Pr. Luvas de Segurança com as seguintes características: 
Confeccionadas em algodão tamanho P, M e G. R$ 4,10 R$ 307,50 

22 75 Pr. 
Luvas Térmicas com as seguintes características: 
Luvas térmicas em grafatex com fios de aramida, sem 
costura, forro em lã e punho em raspa. 

R$ 175,69 R$ 13.176,75 

23 75 Pr. Mangote de segurança com as seguintes 
características: Confeccionado em couro (raspa). R$ 32,93 R$ 2.469,75 

24 75 Un. Máscara com as seguintes características: Respirador 
semi-facial N95 (PFF2/VO), confeccionado em R$ 2,29 R$ 171,75 
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material com microfibras sintéticas com tratamento 
eletrostático conforme as normas EN 149. 

25 75 Un. 

Máscara contra produtos químicos com as seguintes 
características: Máscara semi-facial, com corpo 
injetado em santoprene (termoplástico), com duas 
válvulas de exalação, em tamanho único, com 2 filtros 
multiuso (agentes químicos e biológicos). 

R$ 111,48 R$ 8.361,00 

26 75 Un. 

Máscara de segurança com as seguintes 
características: Máscara para soldador composta de 
escudo confeccionado em polipropileno com carneira 
de plástico com regulagem de tamanho através de 
ajuste simples. O escudo deve conter visor fixo e 
suportar uma placa de cobertura e o filtro de luz. O filtro 
de luz é confeccionado em vidro de tonalidade 10 à 14 
e as placas de cobertura e de segurança, 
confeccionadas em vidro transparente, fixadas ao visor 
através de uma mola plástica encaixada em fendas 
internas do visor. O escudo é preso a carneira. 

R$ 14,89 R$ 1.116,75 

27 150 Un. 

Óculos de Segurança com as seguintes 
características: Óculos confeccionado com lentes em 
policarbonato com tratamento antiriscos, resistente a 
impactos e choques físicos de materiais sólidos e 
líquidos como: fragmentos de madeira, ferro, respingos 
de produtos ácidos, cáusticos, entre outros. Com 
proteção contra raios UVA e UVB. Apoio nasal e 
proteção lateral no mesmo material da lente. Hastes 
tipo espátula com ajuste de comprimento, incolor. 

R$ 5,45 R$ 817,50 

28 150 Un. 

Óculos de Segurança com as seguintes 
características: Óculos confeccionado com lentes em 
policarbonato com tratamento antiriscos, resistente a 
impactos e choques físicos de materiais sólidos e 
líquidos como: fragmentos de madeira, ferro, respingos 
de produtos ácidos, cáusticos, entre outros. Com 
proteção contra raios UVA e UVB. Apoio nasal e 
proteção lateral no mesmo material da lente. Hastes 
tipo espátula com ajuste de comprimento e lentes 
escuras para proteção contra claridade. 

R$ 7,51 R$ 1.126,50 

29 150 Un. 

Óculos de Segurança para solda com as seguintes 
características: Óculos confeccionados em poliestireno 
para solda oxi-acetilênica com lentes redondas (50 
mm). 

R$ 48,84 R$ 7.326,00 

30 75 Pr. 

Perneira de Segurança com as seguintes 
características: Perneira confeccionada em couro 
sintético duplo, com proteção até o joelho de 5 talas de 
polipropileno, proteção para o joelho integrada em 
polipropileno, costurada com linha de poliéster super 
resistente. 

R$ 48,38 R$ 3.628,50 

31 75 Un. 
Protetor auditivo com as seguintes características: 
Protetor auricular de inserção confeccionado em 
silicone com cordão. 

R$ 1,74 R$ 130,50 

32 75 Un. 

Protetor auditivo com as seguintes características: 
Abafador tipo concha, dobrável, com nível de 
atenuação mínimo de 24 dB, com conchas largas, arco 
bifurcado largo e regulável e almofadas macias. Peso 
inferior a 300g. 

R$ 55,21 R$ 4.140,75 

33 75 Un. 

Protetor facial com as seguintes características: 
Protetor facial confeccionado em acrílico resistente a 
partículas volantes multidirecionais, constituído de 
carneira de plástico ajustável e visor transparente, 
incolor, sem grau e com formato tipo apolo. Visor de 
PET (Polietileno Tereftalato) incolor com formato 
esférico com cerca de 200 mm de largura e 190 mm de 
altura; 

R$ 82,61 R$ 6.195,75 

34 75 Pr. 

Calçado de Segurança: Calçado de segurança “tipo 
sapato”, confeccionado em Etil Vinil Acetato (EVA), 
leve, macio, flexível, com solado Antiderrapante, 
fechado na parte do calcanhar e na parte superior. 
Palmilha em EVA antifungo, antibacteriana. 

R$ 122,51 R$ 9.188,25 
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Acabamento em tecido 3mm espessura. Solado 
antiderrapante em borracha especial, adequado para 
pisos molhados, com detergente, sabão, superfície 
engorduradas, resistente a óleo. Cor Branca. Vários 
tamanhos. Sem biqueira. 

 
2.2 - COTA- (02) RESERVADA COM 25% PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:- 
 
 

Item Quant. Unid. Descrição 
Valor Unitário 

Máximo 
R$ 

Valor Total 
Máximo 

R$ 

35 25 Un. 

Avental de Segurança com as seguintes 
características: Avental confeccionado em PVC 
impermeável com forro interno em tecido de poliéster, 
com amarras de regulagem nas costas e no pescoço, 
tipo açougueiro, na cor branca ou transparente, 
medindo 70 cm x 1,40 m. 

R$ 37,14 R$ 928,50 

36 15 Un. 

Avental de Segurança com as seguintes 
características: Avental confeccionado em raspa de 
couro sem emendas, com tiras de regulagem nas 
costas e no pescoço. Sem mangas. Medindo 60 x 1,40 
cm. 

R$ 40,05 R$ 600,75 

37 15 Un. 
Boné com proteção para o pescoço tipo touca árabe 
para proteção da nuca contra raios solares, cores e 
tamanhos variados. 

R$ 17,44 R$ 261,60 

38 25 Pr. 

Botas de segurança com as seguintes características: 
Confeccionada em PVC, impermeável, com solado 
antiderrapante, formulado com composto químico 
altamente resistente à abrasão, sangue e ácidos 
graxos, com forro em poliéster, na cor preta, cano 
longo (38,5 cm). 

R$ 89,11 R$ 2.227,75 

39 25 Pr. 

Botas de segurança com as seguintes características: 
Confeccionada em PVC, impermeável, com solado 
antiderrapante, formulado com composto químico 
altamente resistente à abrasão, sangue e ácidos 
graxos, com forro em poliéster, na cor branca, cano 
curto (28,5 cm). 

R$ 62,28 R$ 1.557,00 

40 25 Pr. 

Botinas de segurança com as seguintes 
características: Com elástico coberto, cabedal 
confeccionado em couro curtido ao cromo, com 
forração em sintético, solado de PU, Bi densidade 
preto injetado diretamente ao cabedal. Biqueira em 
polipropileno reforçado, forro sintético, palmilha 
antibacteriana. Vários tamanhos. 

R$ 75,43 R$ 1.885,75 

41 10 Un. 

Capa de chuva com as seguintes características: 
Confeccionada em tecido sintético (poliéster) revestido 
de PVC em uma das faces, na cor amarela ou 
transparente, manga longa, com capuz, medindo no 
mínimo 1,40 m. Tamanho G, GG, XG, EG. 

R$ 37,12 R$ 371,20 

42 10 Un. 

Capacete com as seguintes características: Com aba 
frontal, injetado em polietileno de alta densidade. 
Casco com três nervuras na parte superior e 
suspensão com oito pontos de encaixe, confeccionada 
em polietileno, com tira absorvente de suor em tecido 
acolchoado e ajuste simples, com cinta para jugular e 
cores variadas. 

R$ 19,26 R$ 192,60 

43 5 Un. 

Cinturão de segurança com as seguintes 
características: Cinturão tipo paraquedista, com argola 
dorsal regulável, ajuste na cintura, ajuste nas pernas, 
dois pontos na cintura, ponto frontal, com regulagem, 
acompanhado de talabarte. 

R$ 391,22 R$ 1.956,10 

44 25 Un. 

Colete de Segurança com as seguintes características: 
Confeccionado em tecido sintético forrado, cor cítrica, 
com aplicação de tecido retrorefletivo de alta 
luminosidade, horizontal, fechamento através de 
velcro, acabamento em viés, tipo blusão. 

R$ 26,41 R$ 660,25 
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45 5 Un. 

Conjunto de segurança p/ agrotóxicos com as 
seguintes características: Conjunto de segurança, 
confeccionado em tecido 50% poliéster 50% algodão 
ou 100% algodão; com tratamento hidro-repelente e 
antiaderente; elástico, tecido plastificado de PVC ou 
polietileno, fecho de contato de poliéster. Composto 
por: camisa com gola ou capuz integrado com aba e 
proteção facial, e calça. Vários tamanhos. 

R$ 80,80 R$ 404,00 

46 5 Un. 
Conjunto de segurança para proteção contra umidade 
com as seguintes características: Calça e Blusão 
confeccionados em PVC. Vários tamanhos. 

R$ 103,90 R$ 519,50 

47 50 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luva confeccionada em fios de algodão, poliéster e 
poliamida revestida com borracha natural vulcanizada 
(látex) na palma e com reforço entre polegar e 
indicador. 

R$ 10,45 R$ 522,50 

48 25 Pr. 

Luvas de segurança confeccionadas em composto 
especial de policloreto de polivinila (PVC), com suporte 
têxtil em malha 100% algodão, impermeável com 
palma áspera, tamanho 26 cm. 

R$ 26,04 R$ 651,00 

49 25 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em composto especial de 
policloreto de polivinila (PVC), com suporte têxtil em 
malha 100% algodão, impermeável com palma áspera, 
tamanho 65 cm. 

R$ 59,10 R$ 1.477,50 

50 50 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em látex nitrílico, na cor 
amarela, branca ou verde. 
Tamanho P, M, G e GG. 

R$ 15,79 R$ 789,50 

51 25 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em vaqueta com elástico no 
dorso, reforço na palma, tira entre o polegar e o 
indicador, costura em nylon. Flanelada internamente 
tamanho M, G e GG. 

R$ 27,98 R$ 699,50 

52 25 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes características: 
Luvas confeccionadas em raspa de couro, costurada 
com linha de Nylon, com reforço interno na palma e 
dedos, com 30 cm. 

R$ 19,85 R$ 496,25 

53 25 Pr. 

Luvas de segurança com as seguintes 
características: Luvas confeccionadas em vaqueta na 
palma e com o Dorso (parte superior) de raspa, 
reforço interno em vaqueta na Palma, e com Elástico. 
Flanelada internamente. Tamanho G e GG. 

R$ 18,70 R$ 467,50 

54 25 Pr. 

Luvas de Segurança com as seguintes características: 
Luvas lixeiro PVC forrada,36 centímetros PALMA 
ASPERA (VERDE) 
 

R$ 31,70 R$ 792,50 

55 25 Pr. 
Luvas de Segurança com as seguintes características: 
Confeccionadas em algodão tamanho P, M e G. 
 

R$ 4,10 R$ 102,50 

56 25 Pr. 
Luvas Térmicas com as seguintes características: 
Luvas térmicas em grafatex com fios de aramida, sem 
costura, forro em lã e punho em raspa. 

R$ 175,69 R$ 4.392,25 

57 25 Pr. Mangote de segurança com as seguintes 
características: Confeccionado em couro (raspa). R$ 32,93 R$ 823,25 

58 25 Un. 

Máscara com as seguintes características: Respirador 
semi-facial N95 (PFF2/VO), confeccionado em 
material com microfibras sintéticas com tratamento 
eletrostático conforme as normas EN 149. 

R$ 2,29 R$ 57,25 

59 25 Un. 

Máscara contra produtos químicos com as seguintes 
características: Máscara semi-facial, com corpo 
injetado em santoprene (termoplástico), com duas 
válvulas de exalação, em tamanho único, com 2 filtros 
multiuso (agentes químicos e biológicos). 

R$ 111,48 R$ 2.787,00 

60 25 Un. 

Máscara de segurança com as seguintes 
características: Máscara para soldador composta de 
escudo confeccionado em polipropileno com carneira 
de plástico com regulagem de tamanho através de 

R$ 14,89 R$ 372,25 
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ajuste simples. O escudo deve conter visor fixo e 
suportar uma placa de cobertura e o filtro de luz. O filtro 
de luz é confeccionado em vidro de tonalidade 10 à 14 
e as placas de cobertura e de segurança, 
confeccionadas em vidro transparente, fixadas ao visor 
através de uma mola plástica encaixada em fendas 
internas do visor. O escudo é preso a carneira. 

61 50 Un. 

Óculos de Segurança com as seguintes 
características: Óculos confeccionado com lentes em 
policarbonato com tratamento antiriscos, resistente a 
impactos e choques físicos de materiais sólidos e 
líquidos como: fragmentos de madeira, ferro, respingos 
de produtos ácidos, cáusticos, entre outros. Com 
proteção contra raios UVA e UVB. Apoio nasal e 
proteção lateral no mesmo material da lente. Hastes 
tipo espátula com ajuste de comprimento, incolor. 

R$ 5,45 R$ 272,50 

62 50 Un. 

Óculos de Segurança com as seguintes 
características: Óculos confeccionado com lentes em 
policarbonato com tratamento antiriscos, resistente a 
impactos e choques físicos de materiais sólidos e 
líquidos como: fragmentos de madeira, ferro, respingos 
de produtos ácidos, cáusticos, entre outros. Com 
proteção contra raios UVA e UVB. Apoio nasal e 
proteção lateral no mesmo material da lente. Hastes 
tipo espátula com ajuste de comprimento e lentes 
escuras para proteção contra claridade. 

R$ 7,51 R$ 375,50 

63 50 Un. 

Óculos de Segurança para solda com as seguintes 
características: Óculos confeccionados em poliestireno 
para solda oxi-acetilênica com lentes redondas (50 
mm). 

R$ 48,84 R$ 2.442,00 

64 25 Pr. 

Perneira de Segurança com as seguintes 
características: Perneira confeccionada em couro 
sintético duplo, com proteção até o joelho de 5 talas de 
polipropileno, proteção para o joelho integrada em 
polipropileno, costurada com linha de poliéster super 
resistente. 

R$ 48,38 R$ 1.209,50 

65 25 Un. 
Protetor auditivo com as seguintes características: 
Protetor auricular de inserção confeccionado em 
silicone com cordão. 

R$ 1,74 R$ 43,50 

66 25 Un. 

Protetor auditivo com as seguintes características: 
Abafador tipo concha, dobrável, com nível de 
atenuação mínimo de 24 dB, com conchas largas, arco 
bifurcado largo e regulável e almofadas macias. Peso 
inferior a 300g. 

R$ 55,21 R$ 1.380,25 

67 25 Un. 

Protetor facial com as seguintes características: 
Protetor facial confeccionado em acrílico resistente a 
partículas volantes multidirecionais, constituído de 
carneira de plástico ajustável e visor transparente, 
incolor, sem grau e com formato tipo apolo. Visor de 
PET (Polietileno Tereftalato) incolor com formato 
esférico com cerca de 200 mm de largura e 190 mm de 
altura; 

R$ 82,61 R$ 2.065,25 

68 25 Pr. 

Calçado de Segurança: Calçado de segurança “tipo 
sapato”, confeccionado em Etil Vinil Acetato (EVA), 
leve, macio, flexível, com solado Antiderrapante, 
fechado na parte do calcanhar e na parte superior. 
Palmilha em EVA antifungo, antibacteriana. 
Acabamento em tecido 3mm espessura. Solado 
antiderrapante em borracha especial, adequado para 
pisos molhados, com detergente, sabão, superfície 
engorduradas, resistente a óleo. Cor Branca. Vários 
tamanhos. Sem biqueira. 

R$ 122,51 R$ 3.062,75 

 
 
VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO DO CERTAME:- R$ 147.388,00 (cento e quarenta e sete mil, trezentos e oitenta e 
oito reais.) 
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2.3. Todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) deverão vir com Certificado de Aprovação (C.A.) válido, expedido 
pelo órgão nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho do Ministério do Trabalho e Emprego de acordo 
com o previsto na Norma Regulamentadora – NR 06, da Portaria 3.214, de 08/06/1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.  
2.4. Se após a entrega dos equipamentos a Prefeitura Municipal de Jeriquara, através departamento de compras, ao fazer a 
consulta do C.A. junto ao MTE, vir a constatar que se trata de C.A. vencido, os equipamentos com C.A. vencido serão devolvidos 
e o pagamento cancelado.  
2.5. Os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) deverão ser de 1ª. Linha, possuir os níveis de redução esperado, as 
necessárias condições de confortabilidade, resistência e adequação ao risco e não causar riscos adicionais ao trabalhador, sob 
pena de desclassificação do item ou não recebimento do objeto. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. A realização de processo de licitação para aquisição deste objeto se justifica face ao interesse público de proceder-se a 
aquisição de EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPIs para atendimento de diversos setores da Administração. 
 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
4.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 1º, da Lei 10.520, de 
2002, e as especificações estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio 
da padronização usual existente no mercado. 
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA AMOSTRA 
5.1. Não será necessária a apresentação de amostras ou protótipos do objeto. 
 
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
6.1. A entrega dos bens ocorrerá no prazo de até 05(cinco) dias, contados da assinatura do contrato ou documento equivalente, 
no caso de contratações com parcela única. 
6.2. As entregas dos itens deverão ser realizadas no Pátio Municipal de Jeriquara, sito à Rua: Jonas Alves Costa, n. º 
559 – Centro – CEP: 14.450-000, de segunda à sexta-feira das 7:00 às 16:00 horas. 
6.3. No ato da entrega, em não havendo prazo específico estabelecido na descrição técnica do item, não deverá ter transcorrido 
mais de 50% (cinquenta por cento) do prazo de validade do produto. 
6.4. Nos termos do art.73, inciso II, alíneas a e b da lei n° 8.666/93, os objetos dessa aquisição, serão recebidos da seguinte 
forma: 
6.4.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação. 
6.4.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 
6.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato. 
6.6. Os bens ou produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 48 horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.7. Apresentar os produtos com a embalagem em perfeito estado, nas condições de temperatura exigidas no rótulo, sendo que 
todos os dados devem estar em língua portuguesa 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para 
que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 
designado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no 
Edital e seus anexos; 
7.1.6. Realizar a cada seis meses a pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade, conforme o art. 9º, inciso XI do 
Decreto n° 7.892/2013; 
7.1.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus 
anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, 
à procedência e ao prazo de garantia ou validade; 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou 
defeitos; 
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8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8.1.7. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto, inclusive as 
despesas de embarque e transporte, de embalagens, frete, seguro, e, eventuais perdas ou danos. 
8.1.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação objeto deste Pregão ou a ela 
relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do Município; 
8.1.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão 
dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações edilícias ou legais a que estiver sujeito; 
8.1.10. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas 
ao cumprimento deste Edital; 
8.1.11. Prestar esclarecimentos ao Município sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente de 
solicitação; 
8.1.12. Responsabilizar-se pelo pagamento dos tributos que venham incidir sobre o produto fornecido, reservando ao Município 
o direito de deduzir, dos valores a serem pagos à empresa, as quantias correspondentes aos tributos eventualmente não 
recolhidos; 
8.1.13. Substituir o produto recusado pelo destinatário, que o avaliará segundo as exigências contratuais e demais constantes 
do processo, ou complementar os quantitativos faltantes, no prazo máximo de 48 horas, contados a partir da data do recebimento 
da notificação do Município, correndo por sua conta e risco as despesas totais decorrentes da devolução dos itens/lotes 
recusados; 
8.1.14. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.1.15. Respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas; 
8.1.15.1. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 
e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço 
na execução do contrato. 
 
09 DA SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado. 
 
10 ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 
 
11 CONTROLE DA EXECUÇÃO 
11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos 
bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 
8.666, de 1993. 
11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis. 
 
12 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 
12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
12.1.3. Falhar ou Fraudar na execução do contrato; 
12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 
12.1.5. Cometer fraude fiscal; 
12.1.6. Não mantiver a proposta. 
12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
12.2.1. Advertência; 
12.2.2. Multa moratória de 0,15% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias; 
12.2.3. Multa compensatória de 10% sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
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12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma 
proporcional à obrigação inadimplida; 
12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 
12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município com o consequente descredenciamento no Cadastro de Fornecedores 
do Município pelo prazo de até cinco anos; 
12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que: 
12.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
12.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório 
e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 
9.784, de 1999. 
12.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em 
favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados 
judicialmente. 
12.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o Município poderá 
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter 
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
12.09. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do Município. 
 
13 OBSERVAÇÕES GERAIS 
13.1. Não será permitida participação de empresas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de 
constituição, inclusive controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
13.2. Não haverá a possibilidade de adesão de registros de preços para órgãos não participantes. 
13.3. O endereço de entrega poderá sofrer alteração caso haja alguma mudança da sede da unidade. A contratada, no ato da 
assinatura de cada contrato e/ou ordem de fornecimento, será informada do endereço de entrega. 
13.4. Os materiais serão pagos em uma única parcela, até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura, 
à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo. 
13.5. A nota fiscal deverá vir acompanhada da CND do INSS e do CRF do FGTS para posterior pagamento. Caso a certidão 
e/ou certificado estejam vencidos, o pagamento ficará retido até a sua regularização. 
13.6. Deverá constar na nota fiscal, obrigatoriamente, os seguintes dizeres: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ___/20__. 
13.7. Os créditos orçamentários decorrentes das despesas a serem empenhadas neste exercício encontram-se fixados na Lei 
Orçamentária Anual (LOA), na classificação funcional-programática: A) Departamento: Administração. Responsável: 
Coordenação Gabinete do Prefeito. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 04 122 0045 2005.0000. Natureza: 
3.3.90.30 00 – Ficha: 013. B) Departamento: Agricultura. Responsável: Manutenção da Agricultura. Recursos orçamentários. 
Funcional Programática: 20 605 0315 2035 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 055. C) Departamento: Administração. 
Responsável: Manutenção do Serviço Administrativo Recursos orçamentários. Funcional Programática: 04 122 0046 2040.0000. 
Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 064. D) Departamento: Administração. Responsável: Administração e Controle Fazendário. 
Recursos orçamentários. Funcional Programática: 04 123 0065 2060.0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 082. E) 
Departamento: Saúde. Responsável: Manutenção Atenção Básica-PAB FIXO. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 
10 301 0150 2082 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 089. F) Departamento: Saúde. Responsável: Manutenção Teto Municipal 
Alta Complexidade. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 10 301 0150 2083 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 
092. G) Departamento: Saúde. Responsável: Manutenção Atenção Básica Estadual. Recursos orçamentários. Funcional 
Programática: 10 301 0150 2084 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 095. H) Departamento: Saúde. Responsável: 
Administração da Saúde Pública. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 10 301 0150 2085 0000. Natureza: 3.3.90.30 
00 – Ficha: 104, 106. I) Departamento: Saúde. Responsável: Manutenção do PSF. Recursos orçamentários. Funcional 
Programática: 10 301 0150 2086 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 116. J) Departamento: Saúde. Responsável: Manutenção 
da Vigilância em Saúde. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 10 301 0150 2087 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – 
Ficha: 118. k) Departamento: Educação. Responsável: Manutenção do Ensino Infantil-Creche. Recursos orçamentários. 
Funcional Programática: 12 365 0210 2091 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 137. L) Departamento: Educação. 
Responsável: Manutenção do Ensino Regular. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 12 361 0210 2095 0000. 
Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 148, 149. M) Departamento: Educação. Responsável: Manutenção do Fundeb. Recursos 
orçamentários. Funcional Programática: 12 361 0210 2100 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 169. N) Departamento: Lazer. 
Responsável: Manutenção do Centro Esportivo Municipal. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 27 813 0385 2130 
0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 207. O) Departamento: Transporte. Responsável: Manutenção do Serviço de Estradas 
Municipais. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 26 782 0361 2135 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 214. P) 
Departamento: Urbanismo. Responsável: Atividades do Serviço Engenharia e Planejamento. Recursos orçamentários. Funcional 
Programática: 15 451 0280 1254 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 223. Q) Departamento: Urbanismo. Responsável: 
Manutenção de Limpeza Pública. Recursos orçamentários. Funcional Programática: 15 452 0285 2150 0000. Natureza: 3.3.90.30 
00 – Ficha: 232. R) Departamento: Urbanismo. Responsável: Manutenção de Logradouros Públicos. Recursos orçamentários. 
Funcional Programática: 15 452 0285 2165 0000. Natureza: 3.3.90.30 00 – Ficha: 243. 
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14.8. As despesas a serem empenhadas em exercícios posteriores constam do planejamento previsto no Plano Plurianual, 
conforme programa (s), objetivo (s) e meta (s) nele estabelecidos.  

 
 
Jeriquara-SP, 14 de setembro de 2023 
 

 
 

Natalia Paula oliveira 
Departamento de Compras 

Prefeitura Municipal de Jeriquara 
Estado de São Paulo 
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ANEXO II 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023.  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE EPIS, CONFORME EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA.   
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 

Modelo de Proposta de Preços 
 
 
Licitante: ____________________________________________________________  
CNPJ: ______________________________________________________________ 
Tel Fax: (___) ___________ TEL: (____) _________ Celular:(____) _____________ 
Endereço: __________________________________________________________  
Cidade: __________________ Estado: ________ E-mail:_____________________  
Conta Corrente: ________ Agência: ____________ Banco: ___________ 
 
2.1. -  COTA (01) PRINCIPAL COM 75%:- 
 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. R$ SUBTOTAL R$ 
       
       
       

  
 
2.2. - COTA- (02) RESERVADA COM 25% PARA MICROS E PEQUENAS EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:- 
 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO MARCA V. UNIT. R$ SUBTOTAL R$ 
       
       
       

     
        
VALOR TOTAL R$_____________________________.  
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$____(_____________________) 
DATA DA PROPOSTA: _________________  
EFICÁCIA DA PROPOSTA: ____Dias. 
PRAZO DE ENTREGA: _________ 
NOME DO REPRESENTANTE ___________________CPF: ____________ 
 
QUALIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL, RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO. 

Nome Do Representante Legal: _______________________________________________________  

Cargo: __________________________________________ 

CPF: _________________________ RG: _______________________Órgão Expedidor__________ 

Data De Nascimento: ______/_______/________  

Endereço Residencial Completo: ______________________________________________________ 

E-mail institucional: _________________________________________________________________ 

E-mail pessoal: ____________________________________________________________________ 

Telefones: ________________________________________________________________________ 
 
 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
CARIMBO DO CNPJ 
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ANEXO III 
 
Município de Jeriquara – São Paulo 
Licitação Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2023.  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE EPIS, CONFORME EDITAL E TERMO DE 
REFERÊNCIA.   
Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 

Modelo de Atestado de Capacidade Técnico-Operacional 
 
 
  A empresa _______________________________________________, inscrita no CNPJ n.º 
_____________________________, com telefone _________________________, tendo como seu representante legal o Sr. (a) 
_________________________________________________ atesta para os devidos fins que a Empresa 
__________________________________________,  forneceu/fornece os produtos/serviços iguais ou semelhantes ao objeto do 
referido pregão, sendo cumpridora dos prazos e termos firmados na contratação, não havendo contra a mesma, nenhum registro 
que a desabone. 
 
 
______________________________, _____ de ___________________ de 20__. 
 

 
 
 

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica) 
 
 
 
 

(assinatura e CPF) 
 
 
 

(carimbo do CNPJ) 
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ANEXO IV 
 

Pregão Eletrônico nº. 003/2023 
Processo nº. 035/2023 

 
Município de Jeriquara – São Paulo 

Registro de Preços para Fornecimento Parcelado de _______________  
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Aos ____ dias do mês de ____ de ____, nas dependências do Departamento de Licitações do Município de Jeriquara-SP, situado 
na Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000. Telefone: (016)3134-8700, E-mail: licitacao@jeriquara.sp.gov.br, 
O MUNICÍPIO DE JERIQUARA-SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 45.353.315/0001-
50, através de seu Prefeito Municipal EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES, nos termos do artigo 15 da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, em face da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO ELETÔNICO Nº ___/20__, para REGISTRO 
DE PREÇOS, por deliberação do Sr. Prefeito Municipal, homologado em _____, e publicada no Diário Oficial do Município, 
resolve Registrar o preço da empresa com preço mais vantajoso, por item, observadas as condições do Edital que rege o Pregão 
Eletrônico, aquelas enunciadas abaixo e no seu respectivo item que se segue:- 
 
Item 01: (nome da empresa) (em recuperação judicial/extrajudicial, quando for o caso), com sede na ____, representada neste 
ato, por seu representante legal, Sr ____, portador da cédula de identidade RG nº ____ e CPF/MF nº ____; 
 
1 – OBJETO 
 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro dos preços dos produtos especificados no Termo de Referência, 
Anexo 01 do Edital do Pregão Eletrônico nº ___/20__, que passa a fazer parte integrante dessa Ata, independentemente de 
transcrição. 
 
2 – VIGÊNCIA  
 
A presente Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo ____________, contados da assinatura da mesma. 
 
2.1 – Nos termos do art. 15, § 4º, da Lei nº. 8.666/1993, e do art. 7º do Decreto nº. 7.892/2013, o Município de Jeriquara não está 
obrigado a adquirir exclusivamente por intermédio dessa Ata, durante o seu período de vigência, os produtos cujos preços nela 
estejam registrados, podendo adotar para tanto uma licitação específica, assegurando-se, todavia, a preferência de fornecimento 
aos registrados, no caso de igualdade de condições. 
 
3 – CONTRATO 
3.1. Para consecução dos fornecimentos dos produtos registrados nessa Ata serão celebrados contratos específicos com as 
empresas conforme disposto no Edital.  
 
3.2. O Contrato, no caso do presente Pregão, poderá ser substituído pela Nota de Empenho de Despesa na forma do artigo 62, 
“caput” e § 4º, da Lei 8.666/93. 
 
4 – PREÇOS 
 
Os preços ofertados pelas empresas signatárias da presente Ata de Registro de Preços constam do “Demonstrativo de Propostas 
Vencedoras”, em anexo a essa Ata. 
 
5 – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 
5.1 – As condições de fornecimento à contratada por parte do Município serão feitas através do Departamento de Compras 
através da emissão de Ordem de Fornecimento. 
 
5.2 – As Ordens de Fornecimento poderão ser entregues diretamente no escritório da contratada ou encaminhados por fac-
símile. 
 
5.3 - A entrega deverá ocorrer no prazo máximo de 03 (três) dias a contar da ordem de fornecimento emitida pela Administração 
Pública Municipal, no Pátio Municipal de Jeriquara, sito à Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – CEP: 14.450-000, de 
segunda à sexta-feira das 7:00 às 16:00 horas ou em outro endereço a ser designado pelo Município. 
 
5.4 – Dentro do prazo de vigência contratual, o fornecedor está obrigado ao fornecimento do produto desde que obedecidas as 
condições da Ordem de Fornecimento, conforme previsão do Edital da Concorrência que precedeu a formalização dessa Ata. 
 
5.5 – Os produtos rejeitados, por estarem em desacordo com as especificações ou condições exigidas no contrato, deverão ser 
retirados nos seguintes prazos: 
a) imediatamente, se a rejeição ocorrer no ato da entrega; e  
b) em até 24 horas após a contratada ter sido devidamente notificada, caso a constatação de irregularidade seja posterior à 
entrega. 
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5.6 – A recusa da contratada em atender à substituição levará à aplicação das sanções previstas por inadimplemento. 
 
5.7 – O Departamento de Compras do Município promoverá ampla pesquisa no mercado, de forma a comprovar que os preços 
registrados permanecem compatíveis com os nele praticados, condição indispensável para a solicitação da aquisição. 
 
5.8 - A DETENTORA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das obrigações do plano 
de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitado pelo responsável pelo acompanhamento e recebimento deste Registro 
de Preços e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicá-lo imediatamente, por escrito. 
 
6 – REVISÃO E CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
6.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, 
a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 
 
6.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração 
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
6.4 – O Registro de determinado preço poderá ser cancelado, nas seguintes hipóteses: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes dessa Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não assinar o contrato quando convocado para tal, sem justificativa aceitável; 
c) quando o fornecedor não respeitar o prazo de entrega, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável; 
d) quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado se esse se tornar superior ao praticado no mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente justificadas; 
f) quando o fornecedor solicitar cancelamento por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata 
de Registro de Preços por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
  
6.5 – A comunicação do cancelamento dos preços registrados, nos casos previstos nas alíneas “a” a “e” do item anterior, será 
formalizada em processo próprio e comunicada por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
6.6 – No caso de se tornar desconhecido o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação na imprensa oficial, 
considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado. 
 
7 – FISCALIZAÇÃO  
 
7.1 - Cabe ao Município, através de seu Departamento de Compras, proceder à fiscalização rotineira do objeto recebido, quanto 
à quantidade e qualidade, bem como o atendimento de todas as especificações e prazos de entrega. 
 
7.2 – Os fiscais do Município estão investidos do direito de recusar, em parte ou totalmente, o objeto que não satisfaça as 
especificações estabelecidas ou que esteja sendo entregue fora do prazo estabelecido. 
 
7.3 – As irregularidades constatadas pelos fiscais deverão ser formalmente comunicadas ao Departamento de Licitações do 
Município, para que sejam tomadas as providências necessárias, ou até mesmo, quando for o caso, encaminhar ao Sr. Prefeito 
Municipal para a aplicação das penalidades previstas. 
 
7.4 – Aplicam-se a esta Ata de Registro de Preços e aos contratos decorrentes as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 
8.666/93 e nº 10.520/02, que a DETENTORA declara conhecer integralmente.  
 
7.5 – No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata 
rescisão desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.  
 
7.6 – No caso de a DETENTORA estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação 
ensejará a imediata rescisão desta Ata de Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
 
8 – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
 
8.1 – Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento da Ata de Registro de Preços ou não-
aplicação de sanções, os inadimplementos decorrentes das situações a seguir, quando vierem a afetar a entrega dos produtos 
no local determinado para a execução do objeto do contrato: 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e 
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002). 
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8.2 – Os casos acima enumerados devem ser satisfatoriamente justificados pela contratada. 
 
8.3 – Sempre que ocorrerem situações que impliquem caso fortuito ou de força maior, o fato deverá ser comunicado ao Município, 
até 24 (vinte e quatro) horas após a ocorrência. Caso não seja cumprido este prazo, o início da ocorrência será considerado 
como tendo sido 24 horas antes da data de solicitação de enquadramento da ocorrência como caso fortuito ou de força maior. 
 
9 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
9.1. Correrão por conta das Unidades Orçamentárias; Categoria Econômica e Funcional Programática a seguir estabelecidas: 
**** 
 
10 – FORO 
 
10.1 – Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de 
Pedregulho – Estado de São Paulo. 
 
11 – CÓPIAS 
 
11.1 – Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias: 
a) 02 (duas) para o Município; 
b) 01 (uma) para a empresa registrada; 
c) 01 (uma), em extrato, para publicação no Diário Oficial do Município.   
   
E, por assim haverem acordado, declaram ambas as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida 
e achada conforme, vai assinada pelo MUNICÍPIO DE JERIQUARA-SP, neste ato representado por seu Prefeito Municipal EDER 
LUIZ CARVALHO GONÇALVES e pelo(s) Sr.(s) _____, CPF/MF nº____, Carteira de Identidade nº ____, representando a(s) 
Empresas Registradas, tendo como testemunhas o ____ e o ____, a todo o ato presentes. 
 
Jeriquara, __ de ____ de 20__.  
 

 
 
 

EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

Representante da Empresa 
 
 
 
 
Testemunhas:- 
 
 
1)___________________________ 
 
 
 
2)___________________________ 
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APÊNDICE I DA ARP 
 

QUADRO DE CADASTRO DE RESERVA 
 
São registrados no CADASTRO DE RESERVA abaixo, nos termos do inciso II do art. 11 do Decreto nº 7.892/2013, os seguintes 
fornecedores que aceitaram cotar os bens ou serviços com preço igual ao do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993:- 
 
 

ITEM Nº PREÇO  
CLASSIF. DADOS DO FORNECEDOR QUANTIDADE 

2º   
3º   
4º   
5º   
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ANEXO V 
 

MINUTA DE CONTRATO 
 

Pregão Eletrônico nº 003/2023 
Processo nº 035/2023 

 
 

OBS.: O CONTRATO, NO CASO DO PRESENTE PREGÃO, PODERÁ SER SUBSTITUÍDO PELA NOTA DE EMPENHO DE 
DESPESA NA FORMA DO ARTIGO 62, “CAPUT” E § 4º, DA LEI 8.666/93. 
 
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO PARCELADA DE ***********************, QUE ENTRE SI CELEBRAM A MUNICIPALIDADE DE 
JERIQUARA-SP E **********************************************************. 
 
 
Contrato nº 
 
 
 
 
O MUNICÍPIO DE JERIQUARA-SP, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o número 45.353.315/0001-
50, sediada na Rua: Jonas Alves Costa, n. º 559 – Centro – Cep:14.450-000, telefone: (016)3134-8700, E-mail: 
licitacao@jeriquara.sp.gov.br neste representado por seu Prefeito Municipal EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES, doravante 
designada simplesmente CONTRATANTE, e ********************, Inscrita no CNPJ/MF sob n.º *************************, com 
Inscrição Estadual sob nº **********************, com sede na *****, nº, Bairro *********************, na cidade de 
************************, CEP: ****************, neste ato representada por seu ********************, Sr. ********************, denominado 
CONTRATADA, tendo em vista o preço homologado e registrado da licitação por PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/20__, para 
REGISTRO DE PREÇOS, de conformidade com a Lei n.º 8.666/93, regulamentada pelo Decreto nº. 7.892/2013, e demais normas 
legais pertinentes mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas: 
 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS: 
 
DO OBJETO 
 
Primeira: O objeto do presente contrato é o Registro de Preços para o fornecimento parcelado de *************, conforme 
especificações constantes do Termo de Referência e do Edital, objeto do Pregão Eletrônico nº ___/20__, que ficam fazendo parte 
integrante do presente instrumento, independente de transcrição, correspondendo aos itens: 
*********************************************. 
 
DA EXECUÇÃO 
 
Segunda: O fornecimento do objeto do presente contrato será realizado de maneira parcelada conforme requisitado pelo Setor 
de Compras da Municipalidade. 
 
DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
Terceira: O objeto da presente licitação será recebido em até 05 (cinco) dias corridos, contados da requisição, conforme Edital. 
 
Quarta: Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura 
e o número do Documento de Identidade (RG), do servidor da CONTRATANTE responsável pelo recebimento.  
 
Parágrafo primeiro: os materiais objeto deste Pregão serão considerados recebidos, desde que aferido pela fiscalização do 
Departamento de Compras, constatando-se que à quantidade, tipo e a qualidade do produto fornecido esteja de acordo com o 
solicitado. 
 
DO PREÇO 
 
Quinta: O preço, para a presente contratação, é no valor global de R$ *********** (*****************************************************). 
 
Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data da apresentação da nota 
fiscal/fatura, à vista do respectivo Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou Recibo. 
 
Parágrafo segundo: As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento 
ocorrerá em 05 (cinco) dias após a data de sua apresentação válida. 
 
DO PRAZO 
 
Sexta: O presente contrato vigorará até *********************** ou até a aquisição total dos produtos. 
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Sétima: Fica expressamente previsto neste contrato, a possibilidade de acréscimo ou redução das quantidades licitadas, 
respeitando o limite de 25% (vinte e cinco por cento) fixado pelo artigo 65 da Lei Federal 8.666/93. 
 
DAS GARANTIAS 
 
Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta de dotação própria, constante do orçamento vigente, 
sendo:****  
 
DA RESCISÃO 
 
Nona: Havendo descumprimento do pactuado resultará na rescisão, incidindo-se multa, conforme previsto em cláusula anterior, 
ficando ajustado que o simples atraso no pagamento de qualquer uma das parcelas não ensejará motivo para rescisão. 
 
Parágrafo único: Pela inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as sanções 
previstas no artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93, de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração pelo período de até (05) cinco anos. 
 
Décima: A CONTRATADA declara-se ciente dos motivos que ensejam a Rescisão Contratual, conforme elencado no artigo 77 e 
seguintes da Lei Federal nº 8.666/93, com as alterações subseqüentes, aplicando-se, no todo ou em parte, o que couber no 
presente contrato. 
 
Décima Primeira: Aplica-se ao presente instrumento as sanções estipuladas nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/02, que 
a contratada declara conhecer integralmente.  
 
Décima Segunda: No caso de a contratada estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a 
imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais.  
 
Décima Terceira: No caso de a contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de 
recuperação ensejará a imediata rescisão do contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 
 
DA LICITAÇÃO 
 
Décima Quarta: Este contrato fica vinculado ao Edital nº ___/20__, na modalidade licitatória Pregão Eletrônico para Registro de 
Preços, bem como à proposta da CONTRATADA, vencedora dos itens relacionados na Cláusula Primeira deste Termo, cujos 
elementos ficam fazendo parte integrante deste instrumento, independente de transcrição. 
 
DA LEGISLAÇÃO 
 
Décima Quinta: A legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos é a Lei Federal 8.666/93 e 
suas alterações, Lei Federal 10.520/02 e Decreto Federal 3.555 de 08/08/2000, com as alterações subsequentes, bem como, no 
que for compatível, o Código Civil Brasileiro. 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Décima Sexta: As partes elegem o Foro da Comarca de Pedregulho, Estado de São Paulo, para dirimir qualquer dúvida que 
possa advir da execução do presente contrato. 
 
E por estarem plenamente justas e contratadas, assinam as partes este instrumento, em duas vias de igual teor e forma, diante 
de duas testemunhas, para que produza os efeitos de Lei. 
 
Jeriquara, ********* de ************* de 20***. 
 
 

O MUNICÍPIO DE JERIQUARA 
EDER LUIZ CARVALHO GONÇALVES 

Prefeito Municipal 
 
 

********************************************** 
CONTRATADA 

 
Testemunhas: 
 
 
______________________ 
 
 
______________________ 


